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DECRETO N°  21.488, DE 14 DE JUNHO DE 1999. 
 
 

Aprova o Estatuto do Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha, e dá outras providências. 

 
 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 37, inciso II e IV da Constituição Estadual, e com 
fundamento no art. 5°, inciso XI, alínea "d",  da Lei n° 11.629, de 28 de janeiro de 
1999, 
 
 
 DECRETA: 
 
 

 Art. 1°.  Fica aprovado o Estatuto do Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha, na forma das disposições constantes do Anexo Único do presente Decreto. 
 

Parágrafo único. As denominações dos cargos em comissão e funções 
gratificadas  estão dispostas no  Anexo II do Decreto nº 21.282, de 04 de fevereiro 
de 1999.  

 
Art. 2º  Ficam alteradas as nomenclaturas dos cargos das unidades 

administrativas abaixo discriminadas, constantes do Anexo II do Decreto nº 21.282, 
de 04 de fevereiro de 1999: 

 
I - O Diretor de Desenvolvimento Sócio-Econômico passa a denominar-se 

Diretor de Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental; 
 
II - O Superintendente de Ação Sócio Econômica passa a denominar-se 

Superintendente de Desenvolvimento Social; 
 
III - o Gerente do Departamento de Patrimônio, Material e Manutenção da Frota 

passa a denominar-se Gerente do Departamento de Patrimônio, Material e Serviços 
Auxiliares;  

 
IV - o Gerente do Departamento de Educação Ambiental passa a denominar-se 

Gerente do Departamento de Meio Ambiente; 
 
V - o Gerente do Departamento de Controle Ambiental passa a denominar-se 

Gerente do Departamento de Estudos e Projetos; 
 
VI - o Gerente do Departamento de Saneamento e Limpeza Pública passa a 

denominar-se Gerente do Departamento de Infra-Estrutura e Serviços; 
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VII - o Gerente do Departamento de Transportes e Cargas passa a denominar-
se Gerente do Departamento de Licenciamento e Controle. 

 
Parágrafo Único.  

 
Art. 3º  As atividades inerentes aos serviços auxiliares do Gabinete, dos órgãos 

setoriais, de nível técnico e administrativo, e as atribuições dos dirigentes e chefes 
de Divisão e Setor, serão definidos em Regimento Interno, aprovado por portaria do 
Secretário de Estado, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação  deste 
Decreto. 

 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução do presente Decreto correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 
 
 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  

 
 
PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS,  em  de   de  1999. 
 
 
 
 

JARBAS  DE ANDRADE VASCONCELOS 
Governador do Estado 
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ANEXO ÚNICO 
 

ESTATUTO DO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA 
 

TÍTULO I 
DO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA 

 
CAPÍTULO  I 

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA 
 
 Art. 1º  O Arquipélago de Fernando de Noronha, segundo o disposto no artigo 
96 da Constituição Estadual, constitui região geoeconômica, social e cultural do 
Estado de Pernambuco, instituído sob a forma de Distrito Estadual, e rege-se por 
estatuto próprio, sendo dotado de autonomia administrativa e financeira. 
 
 Parágrafo único. O Distrito Estadual de Fernando de Noronha, entidade 
integrante da administração direta do Poder Executivo exerce sobre toda a extensão 
da área territorial do Arquipélago de Fernando de Noronha a jurisdição atribuída às 
esferas de competência estadual e municipal, no âmbito dos poderes administrativo 
e de polícia próprios de ente estatal. 
 
 Art. 2º  O Distrito Estadual de Fernando de Noronha tem por competência 
prover a tudo quanto respeita ao seu peculiar interesse e ao bem-estar da população 
insular, devendo, em especial: 
 
 I - preservar e proteger o meio ambiente do Arquipélago de Fernando de 
Noronha, assegurando a integridade do seu ecossistema natural e a diversificação 
genética das espécies integrantes de sua flora e fauna, terrestre e marinha; 
 
 II - fomentar e estruturar o ecoturismo, organizando, disciplinando e 
fiscalizando o turismo ecológico e a exploração econômica e turística racional no 
Arquipélago de Fernando de Noronha; 
 
 III - exercer, em conjunto com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, o poder de polícia ambiental e a 
fiscalização necessária à proteção, preservação e conservação do meio ambiente, 
aplicando as penalidades previstas em lei aos infratores da legislação ambiental; 
 
 IV - arrecadar e fiscalizar o recolhimento dos tributos instituídos pelo Estado 
no âmbito da competência distrital; 
 

V - instituir e realizar a cobrança das tarifas ou preços públicos em razão dos 
serviços efetivamente prestados; 
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VI - representar o Poder Executivo Estadual no papel de agente normativo e 
regulador da atividade econômica desenvolvida no âmbito do Arquipélago de 
Fernando de Noronha, na forma das leis federais e estaduais incidentes; 
  

VII - planejar o desenvolvimento econômico, social e urbano do território 
distrital, de modo adequado às peculiaridades locais e respeitando as atividades 
econômicas historicamente existentes no Arquipélago; 

 
VIII - explorar economicamente o potencial turístico da região, diretamente ou 

através de particulares, em regime de concessão ou permissão, observado o devido 
processo licitatório; 
 
 IX - fomentar as atividades econômicas de substância e de produção em 
escala compatível com a preservação do meio ambiente do Arquipélago, 
especialmente nos setores da agricultura, da pequena pecuária intensiva e da 
pesca; 
 
 X - preservar e proteger o patrimônio histórico da Ilha de Fernando de 
Noronha, garantindo a manutenção das características urbanísticas das 
correspondentes épocas históricas; 
 
 XI - organizar e executar os serviços públicos locais, diretamente ou mediante 
regime de concessão, permissão ou autorização; 
 
 XII - dispor, com relação aos estabelecimentos comerciais, industriais e de 
serviços instalados no Arquipélago de Fernando de Noronha, na forma definida na 
legislação, quanto a: 
 

a) horário e período de funcionamento; 
 

b) concessão ou renovação de licença de localização e funcionamento; 
 

c) revogação ou concessão da licença daqueles estabelecimentos cujas 
atividades se mostrem prejudiciais à saúde, ao meio ambiente, ao bem-estar, à 
higiene, ao sossego público, à recreação e aos bons costumes; 
 

d) propor a interdição dos estabelecimentos que funcionem sem licença ou 
após a revogação ou caducidade da mesma; 
  

XIII - instituir e fiscalizar, no âmbito do exercício do poder regulamentar, a 
aplicação das normas relativas à disciplina de uso e ocupação do solo, às 
construções, edificações e reformas de prédios, bem como ao parcelamento, 
loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento e  zoneamento urbano, 
fixando as limitações construtivas e urbanísticas, nos termos da lei e regulamentos 
próprios; 
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 XIV - disciplinar a utilização e manter adequado estado de conservação dos 
bens e logradouros públicos; 
 
 XV - cuidar da limpeza das vias, logradouros públicos e das praias, da higiene 
pública e da polícia sanitária, assim como da remoção, tratamento, reciclagem e 
disposição final do lixo e outros resíduos de qualquer natureza; 
 
 XVI - constituir as servidões administrativas necessárias aos seus serviços e 
atividades; 
 
 XVII - regular a utilização de meios de publicidade e programas de divulgação 
em logradouros públicos, inclusive sob o aspecto estético; 
 
 XVIII - dispor sobre espetáculos e diversões públicas, exigida a prévia 
autorização para a realização de eventos nas áreas públicas de uso comum ou 
dominicais; 
 
 XIX - dispor, dentre outras matérias relativas ao transporte interno, sobre: 
 

a) internalização de veículos, capacidade e limites de tráfego nas vias 
públicas da Ilha de Fernando de Noronha; 
 
 b) locais de estacionamento e tarifas de veículos de aluguel; 

 
 c) itinerário, pontos de partida e parada, tarifas, equipamentos e demais 
elementos do serviço de transporte coletivo de passageiros; 

 
 d) limites, regras e sinalização das vias e logradouros públicos, destinados ao 
trânsito e tráfego de pedestres e veículos, áreas de estacionamento, de silêncio, de 
trânsito e tráfego em condições peculiares; 
 
 e) serviços de carga e descarga, número de veículos internalizados e 
tonelagem máxima permitida aos veículos que circulam pelas vias públicas. 
 

XX - explorar, diretamente ou mediante concessão ou permissão, o abate e, 
complementarmente, a criação de gado ou de qualquer outra espécie de animal, 
bem como dispor sobre registro, vacinação, confinamento, circulação e captura de 
animais; 
 
 XXI - executar os serviços funerários e administrar o cemitério público local; 
 

XXII - fiscalizar as ações de particulares e aplicar as penalidades por infração 
à legislação que disponha sobre limitações administrativas, valendo-se das 
prerrogativas inerentes ao exercício do correspondente poder de polícia, no âmbito 
do território distrital. 
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 Art. 3º O Distrito Estadual de Fernando de Noronha desenvolverá sua ação 
administrativa de modo integrado às políticas e diretrizes gerais do Governo do 
Estado, cabendo-lhe ainda, em especial, no âmbito da competência concorrente, 
com a cooperação dos órgãos e entidades estaduais: 
 
 I - realizar a prestação dos serviços de educação fundamental e ensino 
médio; 
 
 II - realizar a prestação dos serviços de saúde pública, atendimento hospitalar 
e vigilância sanitária; 
 
 III - exercer as funções de controle ambiental; 
 
 IV - executar as atividades de assistência social em favor da população 
residente no Arquipélago de Fernando de Noronha. 
 
 Art. 4º  Ao Governo do Estado caberá, com a colaboração do Distrito Estadual 
de Fernando de Noronha, a execução e prestação dos serviços e obras de infra-
estrutura e outros próprios da competência estadual, relativos a: 
 
 I - fornecimento de energia elétrica; 
 
 II - abastecimento d’água; 
 
 III - controle ambiental; 
 
 IV - esgotamento sanitário; 
 
 V - obras públicas; 
 

VI - urbanização e rede viária principal; 
 
 VII - habitação; 
 
 VIII - transportes externos, por via área e marítima; 
 
 IX - telecomunicações; e 
 
 X - segurança pública. 
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TÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO GERAL DO DISTRITO ESTADUAL DE 

 FERNANDO DE NORONHA 
 
 

CAPÍTULO  I 
DA FINALIDADE, OBJETIVOS E COMPETÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 

 
 Art. 5º  A Administração Geral é o órgão executivo e de representação do 
Distrito Estadual de Fernando de Noronha, e tem por finalidade básica executar os 
planos, programas, projetos, ações, medidas e atividades necessárias ao 
cumprimento das competências, funções e atribuições do Distrito Estadual. 
 
 Art. 6º A ação da Administração Geral do Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha, nos termos estratégicos, deverá ser orientada para o atendimento dos 
seguintes objetivos institucionais: 
 
 I  - suprir e prover as demandas básicas e emergenciais da população 
residente e fixa no Arquipélago, nos termos da sua competência de ordem pública; 
 
 II - preservar, em regime de cooperação com os órgãos federais competentes, 
as áreas não comprometidas do ecossistema natural do Arquipélago, recuperando 
aquelas que sofreram impacto ambiental e buscando manter a sua atual 
diversificação genética, admitindo-se, nos termos da lei e dos regulamentos próprios, 
a utilização controlada das espécies; 
 
 III - fomentar o ecoturismo como uma das principais atividades econômicas do 
Arquipélago, visando reduzir progressivamente o seu nível de dependência com 
relação ao continente, observadas as limitações ambientais; 
 
 IV - promover o desenvolvimento econômico, social e urbano do território 
distrital, respeitando as suas peculiaridades naturais e as atividades historicamente 
existentes em Fernando de Noronha; 
 

V - fomentar as atividades econômicas de subsistência e de produção em 
escala adequada às necessidades da população fixa e flutuante, e de forma 
compatível com as características e exigências de proteção do meio ambiente do 
Arquipélago; 
 
 VI - manter os sistemas de prestação de serviços públicos integrados e 
compatíveis ao ecossistema do Arquipélago, em especial no que se referir à limpeza 
pública e à disposição final dos resíduos sólidos; 
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 VII - promover e incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias 
alternativas que possibilitem a compatibilização do desenvolvimento econômico, da 
prestação dos serviços públicos e da atividade humana em geral  com a preservação  
do meio ambiente natural e do ecossistema do Arquipélago de Fernando de 
Noronha; 
 
 VIII - contribuir para a convergência de interesses na definição das diretrizes, 
estratégias e procedimentos necessários às ações de proteção e preservação do 
patrimônio natural, histórico e cultural do Arquipélago de Fernando de Noronha. 

 
 Art. 7º  Compõem a estrutura organizacional básica do Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha os seguintes órgãos: 
 
 I - Órgãos de Direção Superior:  
     a) Administrador Geral; 
     b) Administrador Geral Adjunto; 
 
 II -  Órgãos de Apoio e Assessoramento: 

a) Coordenadoria de Programas Estratégicos; 
b) Assessoria Especial 

 
III - Órgãos Operativos:  

a) Diretoria de Administração Geral; 
b) Diretoria de Planejamento e Infra-Estrutura; 
c) Diretoria de Desenvolvimento Sócio Econômico e Ambiental; 

 
CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS SUPERIORES 
 

SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA DO ADMINISTRADOR GERAL 

 
 Art. 8º Compete ao Administrador Geral exercer, com o auxílio do 
Administrador Geral Adjunto e dos Diretores, a direção e o comando superior da 
Administração Geral do Distrito Estadual de Fernando de Noronha, devendo cumprir 
dentre outras, as seguintes atribuições: 
 
 I - assessorar o Secretário de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente nos 
assuntos e temas relativos ao Distrito Estadual e ao Arquipélago de Fernando de 
Noronha, em especial na formulação das políticas e ações governamentais inerentes 
à sua área de competência; 
 

II - adotar as medidas necessárias ao pleno exercício das competências, 
prerrogativas e atribuições do Distrito Estadual e de sua Administração Geral, 
previstas em lei e nos regulamentos próprios; 
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III - superintender, coordenar e fiscalizar as atividades e a execução dos 
programas de trabalho dos órgãos subordinados; 
 
 IV - exercer o poder normativo no âmbito da sua jurisdição territorial, 
expedindo para tanto portarias, circulares, instruções e outros atos administrativos, 
dando-lhes a devida publicidade no Diário Oficial do Estado; 
 
 V - superintender, coordenar e acompanhar a elaboração das propostas para 
os planos, programas e demais instrumentos de planejamento para a ação 
governamental no Arquipélago de Fernando de Noronha; 
 
 VI - definir e estabelecer medidas que assegurem: 
 

a) o cumprimento da Constituição, das leis, decretos e determinações 
governamentais no âmbito dos órgãos integrantes do Distrito Estadual; 
 

b) a integração permanente do Distrito Estadual de Fernando de Noronha com 
os demais órgãos e entidades do Estado; 
 
 c) a ação integrada e complementar dos órgãos do Distrito Estadual; 
 
 VII - administrar e zelar pela boa guarda, manutenção e conservação do 
patrimônio e dos bens públicos distritais; 
 
 VIII - autorizar o uso dos bens públicos do Distrito por terceiros, através de 
atos de permissão ou contratos de concessão de direito real de uso, nos termos da 
lei; 
 
 IX - autorizar, permitir ou conceder a prestação dos serviços públicos locais 
por particulares, bem como de licença de instalação para o funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais, industriais ou de serviços; 
 

X - fixar as tarifas e preços dos serviços públicos locais restritos ao território 
distrital; 

 
XI - superintender, acompanhar, controlar e fiscalizar a execução 

orçamentária do Distrito Estadual, em especial quanto a: 
 
a) arrecadação das receitas próprias decorrentes da cobrança dos tributos e 

preços públicos de competência distrital; 
 
b) realização da despesa na forma das leis orçamentárias e das normas da 

contabilidade pública, com a devida observância dos processos licitatórios; 
 
c) apresentação dos balancetes mensais e das demonstrações financeiras 

anuais aos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo; 
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XII - adotar medidas e providências na área de sua competência específica, 
no sentido da preservação do interesse público e do cumprimento da finalidade e 
atribuições da Administração Geral, para disciplina de matérias relativas a: 

 
a) limitações e restrições administrativas a serem aplicadas aos particulares 

residentes ou em trânsito no Arquipélago de Fernando de Noronha; 
 
b) limitações e controle do fluxo turístico e migratório; 

 
c) exercício do poder de polícia ambiental, fiscalização e repressão aos atos e 

atividades nocivos ou contrários ao patrimônio natural, e aplicação das penalidades 
definidas na legislação ambiental estadual e federal; 

 
d) disciplina do uso, exploração e ocupação do solo e dos bens públicos 

distritais; 
 
e) matéria administrativa, tributária, financeira e orçamentária; 
 
f) servidores públicos distritais. 
 
XIII - designar servidores de seu Quadro de Pessoal ou à disposição para o 

exercício de funções gratificadas ou para integrar grupos especiais de trabalho ou de 
assessoramento técnico; 

 
XIV - autorizar a abertura de processos licitatórios, homologar seus resultados 

e decidir os recursos interpostos. 
 

Parágrafo único. A Direção Superior do Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha é exercida por um Administrador Geral, Símbolo CCS-1, nomeado em 
comissão pelo Governador do Estado. 
 

SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA DO ADMINISTRADOR GERAL ADJUNTO 

 
Art. 9º Ao Administrador Geral Adjunto compete o exercício das seguintes 

funções e atribuições: 
 
I - substituir o Administrador Geral nas suas ausências, impedimentos e 

afastamentos ocasionais, exercendo as atribuições previstas para o Administrador 
Geral; 

 
II - assumir temporariamente o exercício do cargo de Administrador Geral na 

hipótese de sua vacância, até a nomeação do novo titular; 
 
III - auxiliar o Administrador Geral no desempenho de suas tarefas e 

atividades, exercendo as atribuições que lhe forem expressamente delegadas; 
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IV - representar o Administrador Geral no território distrital durante os 
deslocamentos do titular para o continente; 

 
V - participar periodicamente de audiências públicas com a população 

noronhense e com visitantes, anotando suas sugestões, queixas, reclamações, 
solicitações e observações sobre a atuação da Administração do Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha, encaminhando-as para apreciação do Administrador Geral.  

 
Parágrafo único. A Administração Geral Adjunta será exercida por um 

Administrador Geral Adjunto, símbolo CCS-2, nomeado, em comissão, pelo 
Governador do Estado. 

 
SEÇÃO III 

DO GABINETE DO ADMINISTRADOR GERAL 
 

Art. 10.  O Gabinete do Administrador Geral, coordenado pelo Administrador 
Geral  Adjunto, terá por finalidade assistir diretamente e facilitar o desempenho do 
Administrador Geral no exercício de suas funções e atribuições de representação 
oficial, política, protocolar, social e administrativa. 
 

Art. 11. Integram o Gabinete do Administrador Geral: 
 
I - Secretária Executiva, símbolo CCI-2; 
 
II - Assistente de Gabinete, símbolo CCI-3; e 
 
III - Oficial de Gabinete, símbolo  CCI-4.  

 
SUBSEÇÃO  ÚNICA 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO GABINETE 
 

Art. 12.  A Secretaria Executiva tem como competência prestar apoio 
administrativo, organizacional e logístico ao Administrador Geral e ao Administrador 
Geral Adjunto, devendo exercer as seguintes atribuições: 

 
I - prestar assistência direta ao Administrador Geral em assuntos relativos ao 

expediente administrativo, às comunicações e informações que circulem no 
Gabinete; 

 
II - colaborar com a organização e cumprimento das agendas de compromissos 

do Administrador Geral e do Administrador Geral Adjunto; 
 
     IV - receber, protocolar, despachar e distribuir a correspondência oficial do 
Administrador Geral; 
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V - dirigir e supervisionar diretamente os trabalhos e tarefas dos Serviços 
Auxiliares do Gabinete; 
 

VI - exercer outras atividades correlatas com sua área de atuação. 
 
Parágrafo único. As atividades inerentes à Secretaria Executiva do Gabinete 

será desempenhada por Secretária Executiva, símbolo CCI-2,  nomeada, em 
comissão, pelo Governador do Estado. 

 
CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÂOS DE APOIO E ASSESSORAMENTO 
 

SEÇAO I 
DA COMPETÊNCIA DA COORDENADORIA DE POGRAMAS ESTRATÉGICOS 

 
Art. 13. A Coordenadoria de Programas Estratégicos tem por finalidade a  

concepção e operacionalização de ações, atividades e programas específicos, de 
caráter temporário, nas áreas técnicas, de planejamento, de turismo e de 
administração. 
 

Art. 14. Compete a Coordenadoria de Programas Estratégicos, dentre outras 
atividades de apoio, o desempenho das seguintes atribuições: 
 
 I - prestar apoio e assessoramento técnico em assuntos de interesse do 
Administrador Geral e relacionados às suas atividades; 
 
 II - realizar atividades e contatos de natureza externa visando a 
implementação dos planos, programas e projetos de competência do Distrito 
Estadual; 
 
 III - colaborar com a programação, execução e avaliação das atividades e 
projetos realizados pela Administração Geral; 
 
 IV - elaborar documentos, estudos, textos e projetos referentes a programas e 
atividades técnicas e administrativas; 
 
 V - desenvolver estudos e pesquisas acerca de assuntos, atividades e 
projetos solicitados pelo Administrador Geral; 
 
 VI - participar do processo de planejamento estratégico das ações do Distrito 
Estadual e da elaboração do seu plano de trabalho. 
 

Parágrafo único. A Coordenadoria de Programas Estratégicos será exercida 
por um Coordenador, símbolo CCS-2, nomeado, em comissão, pelo Governador do 
Estado. 
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SEÇÂO II 
DA COMPETÊNCIA DA ASSESSORIA ESPECIAL 

 
Art. 15.  A Assessoria Especial tem por finalidade prestar assessoramento 

direto ao Administrador Geral e os demais órgãos do Distrito Estadual em  assuntos 
e matérias de caráter administrativo,  técnico, financeiro e legal do órgão, 
competindo-lhe:  

I - prestar apoio e assessoramento em matéria de interesse imediato do 
Administrador Geral quanto a assuntos conjunturais e estruturais de interesse do 
Arquipélago de Fernando de Noronha;  

II -  elaborar documentos, exposições de motivos, propostas e estudos não 
incluídos nas áreas de competência específica das demais unidades do Distrito 
Estadual; 

III -  realizar pesquisas e levantamentos de dados, quando solicitados pelo 
Administrador Geral; 
 

IV - analisar processos administrativos e judiciais, assim como, consultas 
formuladas no âmbito do Distrito Estadual, para fins de emissão de parecer; 
 
 V - elaborar minutas dos atos normativos, contratos, convênios, regimentos, 
estatutos e outros instrumentos reguladores das atividades, direitos e obrigações do 
Distrito Estadual de Fernando de Noronha; 
 
 VI - prestar à Procuradoria Geral do Estado as informações necessárias à 
instrução de mandatos de segurança ou de injunção em que o Administrador Geral 
venha a integrar; 
 
 VII - acompanhar junto à Procuradoria Geral do Estado os processos judiciais 
e administrativos de interesse do Distrito Estadual; 
 

VIII - sugerir ao Administrador Geral a adoção de medidas gerais, de caráter 
normativo, necessário ao aperfeiçoamento da organização e funcionamento do 
Distrito Estadual; 
 
 IX - apreciar previamente e opinar nos processos administrativos referentes a 
matéria financeira, de pessoal, de licitações públicas e contratos administrativos; 
 
 X - manter registro em arquivo dos contratos celebrados pelo Distrito Estadual 
de Fernando de Noronha e relatórios de controle de todos os contratos 
administrativos do Distrito Estadual; 
 
 XI - constituir e desenvolver acervo de informações legais das suas fontes de 
consultas jurídicas, de natureza normativa, doutrinária e jurisprudêncial, acerca de 
assuntos de interesse do Distrito Estadual e da Administração Pública Estadual; 
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XII - executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Administrador 
Geral, no âmbito de sua competência. 
 

Art. 16.  Os pareceres e pronunciamentos jurídicos deverão observar, nas 
suas conclusões, a jurisprudência administrativa firmada pela Procuradoria Geral do 
Estado.  
 
 Parágrafo único. A Assessoria Especial será exercida por Assessores 
Especiais, símbolo CCS-4, nomeados,  em comissão, pelo Governador do Estado. 
 

CAPÍTULO I V 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS OPERATIVOS 

 
SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA E  COMPETÊNCIA DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
GERAL 

 
Art. 17. Integram a estrutura e subordinam-se a Diretoria de Administração 

Geral os seguintes órgãos: 
 
I - Superintendência Administrativa: 

a) Departamento de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares; 
b) Departamento de Recursos Humanos 

 
II - Superintendência Financeira: 

a) Departamento de Finanças.  
 
Art. 18. A Diretoria de Administração Geral deve exercer e desempenhar as 

funções e atividades seguintes: 
 
 I – realizar as atividades de apoio administrativo, logístico e operacional às 
unidades integrantes do Distrito Estadual, no que tange às funções de pessoal, 
patrimônio, materiais e serviços gerais; 
 
 II – viabilizar o pleno e eficaz cumprimento das funções finalísticas da 
Administração Geral;  
 
 III – subsidiar as demais Diretorias Distritais nos assuntos e atividades 
inerentes a matéria administrativa, especificamente nas áreas de finanças, recursos 
humanos, patrimônio, materiais e serviços gerais; 
 
 IV – propor ao Administrador Geral a adição de normas e regulamentos para 
melhor operacionalização dos trabalhos desenvolvidos pela Diretoria; 
 
 V – coordenar e operacionalizar os serviços de comunicações internas e 
externas dos órgãos e unidades do Distrito Estadual; 
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 VI – supervisionar e orientar a execução das políticas de recursos humanos 
no âmbito da Administração Distrital; 
 
 VII – interferir junto aos demais órgãos da Administração Estadual para 
solução de problemas que interfiram na Administração do Distrito. 
 
 VIII – desempenhar outras atribuições e tarefas compatíveis com a Diretoria e 
as que forem solicitadas pelo Administrador Geral. 
 

Parágrafo único. A Diretoria de Administração Geral será exercida por um 
Diretor, símbolo CCS-2, nomeado, em comissão, pelo Governador do Estado. 
 

SUBSEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA DA SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

 
Art. 19. Compete a Superintendência Administrativa: 

 
I – fazer cumprir as determinações do Diretor de Administração Geral no 

atendimento das necessidades do Distrito Estadual de Fernando de Noronha no que 
se referir a recursos humanos, materiais, prestação de serviços e patrimônio para os 
bens localizados no escritório de apoio – Recife; 
  
 II – responsabilizar-se pela aquisição de materiais e equipamentos, 
obedecidas as normas em vigor, de acordo com as dotações e as contenções 
orçamentárias determinadas pela Administração; 
 
 III – coordenar os serviços de levantamento, classificação, identificação, 
tombamento, controle e baixa dos bens patrimoniais do Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha; 
 
 IV – responsabilizar-se pela presteza, propriedade e eficiência técnica dos 
processos de recrutamento, provimento de cargos, treinamento, avaliação de 
desempenho, registro e pagamento dos servidores do Distrito Estadual de Fernando 
de Noronha; 
 
 V – elaborar previsão de despesas de custeio para fins de orçamentação; 
 
 VI – programar e supervisionar as operações de recepção, estocagem e 
carregamento, de bens da Administração do Distrito e de outros órgãos que prestem 
serviços públicos no Arquipélago, para o transporte por via marítima ou área; 
 
 VII – desenvolver programas específicos voltados para a manutenção e 
recuperação da frota oficial; 
 
 VIII – programar e cumprir os planos de manutenção preventiva e corretiva 
nas instalações das edificações pertencentes ao Distrito; 
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 IX – coordenar e controlar os serviços de conservação e limpeza dos imóveis 
utilizados pela Administração do Distrito; 
 

X – contratar sempre que indicados, serviços de terceiros para execução de 
trabalhos em sua área de atividade; 
 
 XI – responsabilizar-se pela eficiência dos serviços de transportes; 
 
 XII – supervisionar a execução dos serviços de comunicação, protocolo e 
arquivo de documentos; 
 
 XIII – assegurar a eficiência dos serviços de reprografia de documentos e 
publicações; 
 
 XIV – supervisionar as operações referentes às compras, recebimento, 
guarda e distribuição de materiais; 
 
 XV – responsabilizar-se pela segurança dos bens móveis e imóveis do 
Distrito; 
 
 XVI – prestar assistência as Diretorias, quando solicitado, em sua área de 
competência; 
 
 XVII – gerir a programação de compras e estoques da Administração do 
Distrito Estadual, com base nas necessidades apontadas pelas suas unidades; 
 
 XVIII – desempenhar outras atribuições inerentes ao órgão. 
 

Parágrafo único. A Superintendência Administrativa será exercida por um 
Superintendente, símbolo CCS-4, nomeado, em comissão, pelo Governador do 
Estado. 
 

UNIDADE I 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO,  MATERIAIS  

E SERVIÇOS AUXILIARES 
 

 Art. 20. Compete ao Departamento de Patrimônio, Materiais e Serviços 
Auxiliares: 
 
 I – exercer as atividades de aquisição, recebimento, guarda, conservação, 
distribuição e controle dos materiais de consumo ou permanente e equipamentos, de 
acordo com a legislação específica vigente; 
 
 II – proceder a contratação de serviços de terceiros para execução de 
trabalhos inerentes ao órgão; 
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 III – organizar e controlar o cadastro de fornecedores; 
 
 IV – manter atualizados os catálogos de material; 
 
 V – propor ao Superintendente Administrativo os limites máximos e mínimos 
de estoques de cada item; 
 
 VI – emitir relatório informando a Administração as despesas com aquisição 
de material e contratação de serviços; 
 
 VII – estimar os custos das compras; 
 
 VIII – propor a realização de licitações observando-se a legislação específica 
vigente; 
 
 IX – realizar o recebimento, conferência, guarda e distribuição de material de 
acordo com os prazos, condições e especificações contidas nas ordens de 
fornecimento; 
 
 X – executar as operações de transporte de cargas, via marítima e/ou aérea, 
para o Distrito; 
 
 XI – organizar tecnicamente o Almoxarifado e responsabilizar-se pelo seu 
funcionamento; 
 
 XII – controlar a distribuição do material requisitado; 
 
 XIII – promover, periodicamente, os balanço geral do material estocado; 
 
 XIV – exercer as atividades de manutenção e conservação dos bens imóveis 
do Distrito; 
 
 XV – responsabilizar-se pelo registro e controle dos bens patrimoniais; 
 
 XVI – propor normas, sobre a utilização dos bens patrimoniais; 
 
 XVII – tombar e cadastrar os bens móveis do Distrito; 
 
 XVIII – controlar o tombamento e cadastramento dos bens patrimoniais dos 
diversos órgãos da Administração do Distrito; 
  

XIX – executar a codificação dos bens móveis; 
 

XX – promover anualmente o inventário dos bens patrimoniais; 
 
XXI – propor alienação dos bens móveis quando julgar conveniente; 
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XXII – realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 
especiais, tais como: máquinas e equipamentos, por meios próprios ou através de 
terceiros, de modo a apresentarem-se em bom estado e perfeito funcionamento; 

 
XXIII – supervisionar e controlar a movimentação e os serviços de 

manutenção da frota oficial; 
 
XXIV – autorizar e controlar as requisições de abastecimento, lubrificação, 

troca de óleo, conserto de pneus e todos os serviços que se façam necessários ao 
perfeito funcionamento da frota; 
 
 XXV – programar, coordenar e fiscalizar a manutenção, o licenciamento, o 
seguro, a quitação de taxas, etc., referentes aos veículos; 

 
XXVI – participar da banca examinadora nos casos de admissão de 

motoristas, sendo responsável pelos testes práticos e de conhecimento específico 
aplicados aos motoristas; 

 
XXVII – promover e manter registro próprio, para cada veículo, referente a 

substituição de peças, pneus, baterias com os respectivos custos; 
 
XXVIII – propor a contratação de serviços de terceiros para a manutenção de 

veículos, sempre que julgar necessária, verificando a finalidade dos serviços 
prestados; 

 
XXIX – propor a alienação de veículo sempre que deixe de ser compensador 

o custo da sua manutenção; 
  
XXX – cumprir as determinações dos órgãos superiores competentes quanto 

ao uso de veículos oficiais, observadas as peculiaridades do sistema viário do 
Arquipélago. 

 
XXXI – realizar, por meios próprios ou através de terceiros, previamente ou 

corretivamente  a segurança, a conservação e a limpeza dos bens móveis e imóveis 
do Distrito; 

 
XXXII – supervisionar as atividades de transporte, segurança, reprografia, 

comunicação e arquivo para atendimento às necessidades do Distrito; 
 

XXXIII – acompanhar e controlar o cumprimento de cláusulas contratuais de 
serviços prestados; 

 
XXXIV – solicitar material para conservação e limpeza de imóveis e 

equipamentos de forma preventiva e programada; 
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XXXV – analisar as despesas e o consumo dos serviços básicos (água, luz, 
telefone...), para correção dos desvios e redução de custos; 

 
XXXVI – preparar malotes e respectivos controles, providenciando o 

encaminhamento a sua destinação; 
 
XXXVII – receber, abrir e conferir malotes, providenciando a distribuição dos 

documentos neles contidos; 
 
XXXVIII – encaminhar as publicações oficiais para jornais de grande 

circulação e para o Diário Oficial do Estado e da União. 
 
 XXXIX – promover a execução de serviços de recuperação em máquinas, 

equipamentos e materiais diversos pertencentes ao Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha. 

 
 Parágrafo único. O Departamento de Patrimônio, Materiais e Serviços 
Auxiliares será exercido por um Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo 
Administrador Geral. 
 

UNIDADE II 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

 
Art. 21. Ao Departamento de Recursos Humanos compete o exercício das 

atribuições descritas a seguir: 
 
 I – subsidiar a Diretoria Administrativa nas atividades inerentes aos assuntos 
de administração e desenvolvimento de pessoal; 
 
 II – exercer as atividades de planejamento no âmbito da área de Recursos 
Humanos do Distrito Estadual; 
 
 III – promover o acompanhamento e monitoração da aplicação da política de 
pessoal no âmbito do Distrito Estadual; 
 

IV – desenvolver estudos e pesquisas no campo de recursos humanos, de 
interesse das atividades a cargo da Diretoria Administrativa; 
 
 V – propor a edição de normas e procedimentos para aperfeiçoamento da 
política, projetos e programas na área de recursos humanos do Distrito Estadual; 
 
 VI – organizar e manter atualizado o registro dos servidores do Distrito 
Estadual; 
 
 VII – manter registro dos provimentos e das vacâncias dos cargos e das 
funções; 
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 VIII – organizar e supervisionar o cadastro financeiro dos servidores do 
Distrito Estadual, controlando as averbações e descontos; 
 
 IX – elaborar as folhas de pagamento dos servidores do Distrito Estadual, 
procedendo a todos os cálculos a ela inerentes; 
 
 X – expedir atestados, declarações ou certidões sobre os registros existentes; 
 
 XI – atender aos servidores e prestar informações sobre os serviços a seu 
cargo; 
 
 XII – promover o controle da freqüência funcional dos servidores lotados nas 
diversas unidades do Distrito Estadual; 
 
 XIII – coordenar, controlar, acompanhar e executar os programas de 
capacitação, aperfeiçoamento e desenvolvimento de recursos humanos no âmbito 
do Distrito Estadual; 
 
 XIV – promover planejamento e o detalhamento dos planos, programas e 
projetos de treinamento e desenvolvimento de pessoal; 
 
 XV – realizar periodicamente, programas de levantamento de necessidades 
de treinamento junto aos órgãos e servidores do Distrito Estadual. 
 
 Parágrafo único. O Departamento de Recursos Humanos será dirigido por um 
Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA SUPERINTENDÊNCIA FINANCEIRA 

 
Art. 22. Compete a Superintendência Financeiras as seguintes atribuições: 

 
 I – subsidiar a Diretoria de Administração Geral referente aos assuntos 
financeiros e orçamentários; 
 
 II –coordenar, controlar e supervisionar as despesas do Distrito, assim como, 
fazer contatos junto as Secretarias da Fazenda e de Planejamento, para agilização 
dos processos de liberação de recursos e para fins de elaboração das normas 
orçamentárias; 
 
 III – preparar e fornecer informações para a elaboração da Proposta 
Orçamentária e Programa Plurianual do Distrito; 
 
 IV – acompanhar, coordenar e controlar as atividades relacionadas com a 
execução orçamentária dos recursos do Distrito; 
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 V – elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, por 
natureza, função/programa e aplicação dos recursos vinculados para publicação 
mensal (art. 123, § 3° da Constituição Estadual); 
 

VI – coordenar e acompanhar os processos relativos a cobrança, arrecadação 
e fiscalização dos impostos e taxas gerados no Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha, de acordo com a legislação vigente; 
 
 VII – realizar atividades de fiscalização e auditoria relativa aos tributos 
devidos ao Distrito (ISS, TLL e TPA); 
 
 VIII – controlar e emitir relatórios sobre a disponibilidade financeira do Distrito 
Estadual e informar para controle de fluxo de caixa as movimentações financeiras 
executadas; 
 
 IX – elaborar as demonstrações financeiras e contábeis mensais e anuais 
para a Secretaria da Fazenda e para o Tribunal de Contas do Estado; 
 
 X – analisar os processos de Cadastramento e expedir as licenças de 
localização e funcionamento para os estabelecimentos instalados em Fernando de 
Noronha, nos termos das normas regulamentares específicas; 
 
 XI – emitir pareceres técnicos e expedir laudos de avaliação para concessão 
ou renovação de licença de localização e funcionamento para estabelecimentos que 
não observem as posturas e exigências fixadas na legislação; 
 

XII – realizar vistorias e inspecionar as empresas e estabelecimentos 
instalados em Fernando de Noronha, em articulação com os demais órgãos federais 
e estaduais competentes. 
  
 Parágrafo único. A Superintendência Financeira será exercida por um 
Superintendente, símbolo CCS-4, nomeado, em comissão, pelo Governador do 
Estado. 
 

UNIDADE I 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO 

 
Art. 23. Compete ao Departamento Financeiro: 
 

 I – efetuar pagamentos e controlar a movimentação de contas bancárias; 
 
 II – expedir, acompanhar e conferir os processos de emissão de empenhos, 
suprimentos individuais e prestações de contas; 
 III – realizar os lançamentos contábeis obrigatórios e a guarda dos 
respectivos documentos comprobatórios; 
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 IV – preparar os relatórios de controle contábil e de prestação de contas; 
 

V – manter atualizada a documentação contábil de acordo com as normas e 
princípios contábeis; 
 
 VI – manter o registro dos compromissos financeiros; 
 
 VII – controle de convênios celebrados pelo Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha; 
 
 VIII – manter contatos permanentes, junto a bancos oficiais, Secretaria da 
Fazenda e fornecedores. 
 

Parágrafo único. O Departamento Financeiro será é exercido por um Gerente, 
símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 

 
SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E INFRA-ESTRUTURA 
 

Art. 24. Integram a estrutura e subordinam-se a Diretoria de Planejamento e 
Infra-Estrutura os seguintes órgãos: 
 
 I – Superintendência de Projetos: 

a) Departamento de Estudos e Projetos 
 

II – Superintendência de Operações: 
a) Departamento de Infra-Estrutura e Serviços; 
b) Departamento de Licenciamento e Controle. 
 

Art. 25. A Diretoria de Planejamento e Infra-estrutura  tem por objetivo a 
produção de planos, programas e projetos voltados para a promoção econômica, 
social, urbana e ambiental do arquipélago de Fernando de Noronha, bem como 
buscar os meios que possam viabilizar as propostas de desenvolvimento 
sustentável, de execução de obras e de operação de serviços públicos. 
 

Art. 26. A Diretoria de Planejamento e Infra-Estrutura deve exercer e 
desempenhar as funções e atividades seguintes: 

 
I – desenvolver e aplicar metodologias de planejamento, controle, 

acompanhamento e avaliação da ação interna e externa do Distrito Estadual; 
 
II – orientar, monitorar, fiscalizar e controlar o exercício das atividades 

econômicas no Arquipélago, de modo a compatibilizá-las com as exigências e 
necessidades na preservação do meio ambiente e de subsistência da população 
local; 
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III – promover a articulação com os órgãos setoriais, com os órgãos do 
Governo Federal instalados em Fernando de Noronha, e com entidades públicas e 
privadas, objetivando a viabilização e compatibilização das ações governamentais 
com as políticas, programas atividades desenvolvidas no âmbito do Arquipélago; 

 
IV – formular e coordenar a execução de programas e ações prioritárias, 

emergenciais ou de natureza integrada relativas a projetos e programas de 
atividades; 
 

V – propor a edição de normas e instrumentos necessários às funções de 
planejamento, organização e supervisão das ações do Distrito Estadual; 

 
 VI – monitorar, de modo sistemático, o desempenho, o funcionamento e a 

organização dos órgãos e entidades integrantes do Distrito Estadual; 
 
VII – fornecer subsídios para o planejamento da proposta orçamentária do 

Distrito Estadual, participando de sua elaboração junto à Diretoria de Administração 
Geral; 

 
VIII – exercer as atribuições e responsabilidades próprias de ordenador das 

despesas da Administração Geral e de seus órgãos subordinados; 
 
IX – desenvolver metodologia de trabalho e elaborar projetos para a execução 

de ações, captação de financiamentos externos e monitoração e avaliação das 
atividades realizadas pelo Distrito Estadual, além de outras relacionadas aos 
processos de planejamento geral e setorial; 

 
X – acompanhar a elaboração e a tramitação dos projetos de interesse do 

Distrito Estadual, conduzidos sob a responsabilidade de outros órgãos do Estado ou 
da União; 

 
XI – manter sob sua guarda o arquivo dos planos e projetos do Distrito 

Estadual. 
 
Parágrafo único. A Diretoria de Planejamento e Infra-Estrutura é exercida por 

um Diretor, Símbolo CCS-2, nomeado em comissão pelo Governador do Estado. 
 

SUBSEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA DA SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS 

 
Art. 27. A Superintendência de Projetos tem por finalidade a realização de 

estudos, planos e projetos voltados para o cumprimento dos objetivos da Diretoria de 
Planejamento e Infra-estrutura. 
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Art. 28. Compete a Superintendência de Projetos as seguintes atribuições: 
 
I – apoiar e assessor o Diretor de Planejamento e Infra-Estrutura na 

concepção e formulação das diretrizes técnicas, instrumentos e na metodologia de 
programação, acompanhamento e avaliação das atividades desenvolvidas pelo 
Distrito Estadual; 

 
II – coordenar e subsidiar o processo de planejamento operacional e 

administrativo das atividades gerais e dos programas de trabalho da Administração 
Geral; 

 
III – colaborar com a elaboração dos planos e programas de ação solicitados 

pela Administração Geral, bem como com a definição das demais diretrizes e 
projetos; 

 
IV – prestar apoio técnico, metodológico e administrativo e coordenar o 

planejamento e a monitoração dos planos diretores e de manejo econômico e 
ecológico do Arquipélago; 

 
V – identificar fontes possíveis de financiamento para projetos e atividades de 

interesse do Distrito Estadual; 
 
VI – coordenar e monitorar o processo de elaboração das leis orçamentárias e 

dos projetos e programas relacionados ao planejamento da programação executiva 
do Distrito Estadual; 

 
VII – desenvolver estudos e pesquisas que auxiliem o processo de elaboração 

dos planos e projetos de caráter geral ou setorial da Administração Distrital; 
 
VIII – desenvolver metodologia de trabalho e elaborar projetos para a 

execução de ações, captação de financiamentos externos e monitoração e avaliação 
das atividades realizadas pelo Distrito Estadual, além de outras relacionadas aos 
processos de planejamento geral e setorial; 

 
IX – acompanhar a elaboração e a tramitação dos projetos de interesse do 

Distrito Estadual, conduzidos sob a responsabilidade de outros órgãos do Estado ou 
da União; 

 
X – assessorar os órgãos setoriais e as demais unidades da Diretoria de 

Planejamento e Infra-Estrutura em assuntos afetos ao processo de planejamento e 
programação; 

 
XI – coordenar o processo de tratamento de problemas emergenciais e 

encaminhar propostas de solução e equacionamento urgente; 
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XII – alimentar o sistema de informações para a programação executiva e 
para a monitoração das ações do Distrito Estadual; 

 
XIII – manter sob sua guarda o arquivo dos planos e projetos do Distrito 

Estadual. 
 

Parágrafo único. A Superintendência de Projetos será exercida por um 
Superintendente, símbolo CCS-4, nomeado, em comissão, pelo Governador do 
Estado. 
 

UNIDADE I 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE ESTUDOS E PROJETOS 

 
 Art. 29. Ao Departamento de Estudos e Projetos compete as seguintes 
atribuições: 
 
 I - elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável de Fernando de 
Noronha e promoção dos meios técnicos para a sua implementação; 
 
 II - elaboração de projetos técnicos e executivos de obras necessárias ao 
pleno desenvolvimento da ilha, em termos de infra-estrutura e de serviços de 
interesse público; 
 
 III - elaboração e sistematização de  estudos históricos e arqueológicos e de 
propostas de restauração, requalificação, valorização e reabilitação de monumentos 
históricos e de interesse cultural no Arquipélago; 
 
 IV - Elaboração de projetos de restauração e organização do Arquivo 
Histórico Noronhense e dos bens culturais móveis existentes no Arquipélago; 
 
 V - Publicação de obras de interesse histórico para o Arquipélago; 
 
 VI - Promoção de programas de valorização das Artes Plásticas, tendo o 
arquipélago como inspiração; 
 
 VII - Elaboração de estudos e projetos de valorização ambiental e de 
promoção de atividades econômicas sustentáveis; 
 
 VIII - Elaboração de estudos e projetos de natureza institucional, 
compreendendo normas urbanísticas de zoneamento, uso e ocupação do solo, 
códigos de obras, instalações e posturas públicas, bem como de rotinas de controle 
urbano e ambiental no Arquipélago; 
 
 IX - Coordenação e compatibilização das propostas de programação de 
investimentos públicos e privados na ilha, como fator de controle e promoção das 
expectativas de desenvolvimento sustentável de Fernando de Noronha; 
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 X - Outras atribuições compatíveis com as suas competências, que lhe sejam 
fixadas pela Administração do Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 
 
 Parágrafo único. O Departamento de Estudos e Projetos é exercido por um 
Gerente de Departamento, Símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA DA SUPERINTENDÊNCIA DE OPERAÇÕES 

 
Art. 30. A Superintendência de Operações tem por finalidade a promoção dos 

meios para que a Administração exerça suas finalidades no provimento de infra-
estrutura e serviços públicos.  
 
 Art. 31. Compete a Superintendência de Operações: 
 
 I – coordenar e executar as políticas e atividades de transportes e obras no 
Arquipélago; 
 
 II – conservar e manter os patrimônios viário e imobiliário do Distrito Estadual; 
 
 III – compatibilizar as atividades das unidades setoriais das concessionárias 
dos serviços públicos de energia elétrica, água, saneamento e telefonia; 
 
 IV – executar, acompanhar e fiscalizar as obras de construção, reforma e 
manutenção do sistema viário e de áreas públicas em geral; 
 
 V – implementar as políticas e diretrizes para a melhoria dos serviços de 
transportes coletivos no Arquipélago; 
 
 VI – coordenar e acompanhar a definição de licenciamento, concessões e 
tarifas junto aos operadores de transportes públicos no Distrito Estadual; 
 
 VII – programar e executar as atividades de atracação, embarque e 
desembarque no porto de Fernando de Noronha; 
 
 VIII – coordenar e executar as atividades de limpeza urbana no Arquipélago. 
 
 Parágrafo único. A Superintendência de Operações será exercida por um 
Superintendente, símbolo CCS-4, nomeado, em comissão, pelo Governador do 
Estado.  
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UNIDADE I 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS 
 

Art. 32. Ao Departamento de Infra-estrutura e Serviços, abrangendo as 
políticas públicas de saneamento, limpeza urbana, transportes, infra-estrutura e 
equipamentos, compete: 
 
 I - elaboração de projetos e promoção de obras de ampliação e melhoria dos 
equipamentos e dos serviços urbanos e de interesse ambiental; 
 
 II - execução direta ou indireta de serviços urbanos básicos; 
 
 III - acompanhamento, controle e avaliação da operação da infra-estrutura e 
dos serviços públicos, observando sempre a capacidade de carga relativa a esses 
serviços; 
 
 IV - promoção de campanhas educativas voltadas para a conscientização dos 
usuários dos serviços públicos para a conservação dos equipamentos e voltadas 
para a educação sanitária e a compreensão da sociedade, no tocante à realidade 
ambiental de Fernando de Noronha; 
 
 V - elaboração de estudos visando a efetivação de sistemas tarifários que 
permitam a recuperação dos custos com os investimentos públicos e a manutenção 
dos serviços e equipamentos, bem como a aplicação de sanções decorrentes do 
não cumprimento de normas e especificações; 
 
 VI - fixação de normas e procedimentos para o bom provimento e operação 
dos serviços, dentro de uma perspectiva sustentável e de equilíbrio no atendimento 
das necessidades básicas das populações residente e flutuante; 
 
 VII - outras atribuições de sua competência, que lhe sejam fixadas pela 
Administração do Distrito. 
 
 Parágrafo único. O Departamento de Infra-Estrutura e Serviços é exercido por 
um Gerente de Departamento, Símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

UNIDADE II 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E CONTROLE 

 
Art. 33. Ao Departamento de Licenciamento e Controle, compete: 

 
 I - análise e deliberação sobre os pleitos referentes à aprovação de projetos 
de edificações e atividades, observando as normas vigentes, os códigos e as regras 
de posturas; 
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 II - implantação de sistema permanente de fiscalização e controle urbano e 
ambiental no arquipélago, aplicando as sanções legais nos casos de não 
cumprimento dos parâmetros de cidadania e cooperação; 
 
 III - elaboração de pareceres e de orientação às consultas dos cidadãos 
interessados na execução de obras e na implantação de atividades produtivas, 
comerciais e de serviços; 
 
 IV - apoio técnico na elaboração de projetos para a construção de habitações 
individuais de cidadãos social e economicamente desprovidos de recursos; 
 
 V - criação, implantação e manutenção de um cadastro técnico da ilha, que 
permita à Administração acompanhar, com eficiência, a produção de espaços 
urbanos, o uso e a ocupação territorial do Arquipélago; 
 
 VI - permanente acompanhamento, controle e avaliação da trajetória de 
desenvolvimento sustentável do arquipélago, identificando sistemáticos e eventuais 
desvios, para o provimento de meios que possam mitigar impactos e corrigir 
distorções; 
 
 VII - outras atribuições de sua competência, que lhe sejam fixadas pela 
Administração do Distrito. 
 
 Parágrafo único. O Departamento de Licenciamento e Controle é exercido por 
um Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

SEÇÃO III 
DA COMPETÊNCIA DA  DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO  

SÓCIO-ECONÔMICO E AMBIENTAL 
 

 Art. 34. Integram a estrutura e subordinam-se a  Diretoria de Desenvolvimento 
Sócio-Econômico e Ambiental os seguintes órgãos: 
 

 I – Superintendência de Meio Ambiente e Ecoturismo: 
a) Departamento de Ecoturismo; 
b)   Departamento de Meio Ambiente.  

 
II – Superintendência de Desenvolvimento Social 

a) Departamento de Ação Social; 
b) Departamento de Educação;  
c) Departamento de Comunicação. 

 
 Art. 35. A Diretoria de Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental deve 

exercer e desempenhar as funções e atividades seguintes: 
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 I – exercer as funções de planejamento e execução das políticas e diretrizes 
que visem a proteção ambiental e o desenvolvimento do turismo controlado nas 
áreas do Arquipélago, respondendo pelas ações governamentais em ambos os 
sistemas administrativos e pelas atribuições inerentes à política administrativa e ao 
poder normativo segundo as leis federais e estaduais aplicáveis. Cabe a essa 
Diretoria a concepção e execução das políticas sociais da Administração no âmbito 
do Arquipélago, em especial nos setores de saúde, educação, cultura, assistência e 
comunicação social; 
 
 II – prestar assessoramento direto ao Administrador Geral relativamente a 
assuntos de meio ambiente e turismo, elaborando e fazendo cumprir os planos e 
projetos programados para esses setores; 
 
 III – atuar como órgão setorial do sistema estadual de meio ambiente, 
observando as competências e as normas da Secretaria Estadual de Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente e da Companhia Pernambucana de Proteção do Meio 
Ambiente e de Administração dos Recursos Hídricos – CPRH; 
 
 IV – articular-se com a Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo e com a 
Empresa de Turismo de Pernambuco S.A. – EMPETUR, visando o desenvolvimento 
integrado de ações e programas voltados para o turismo ecológico e para o 
ecoturismo, bem como para a promoção de eventos de divulgação de Fernando de 
Noronha; 
 
 V – exercer o poder de polícia administrativa no âmbito de sua jurisdição, nas 
áreas de proteção do meio ambiente e de conservação do patrimônio histórico; 
 
 VI – elaborar e executar os programas e planos de pesquisa, monitoramento 
e fiscalização do meio ambiente e dos recursos naturais do Arquipélago, no sentido 
de sua proteção e preservação, em cooperação e articulação com o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, na 
jurisdição do Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha; 
 
 VII – orientar e promover programas sócio-educativos voltados para a questão 
ambiental e preservacionista; 
 
 VIII – fiscalizar e controlar o fluxo e acesso de pessoas ao Arquipélago, de 
modo a garantir o normal abastecimento da população insular em face das 
limitações e restrições locais de natureza geográfica e da logística de transportes; 
 
 IX – fomentar e ordenar o turismo ecológico e o ecoturismo, fiscalizando a 
observância das posturas administrativas locais e das normas de proteção do meio 
ambiente; 
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 X – manter cadastro e licenciar os empreendimentos comerciais e de serviços 
ligados à atividade turística, zelando pelo atendimento de padrões mínimos de 
habitabilidade, de segurança, de proteção ambiental e de condições sanitárias 
segundo as leis e regulamentos incidentes; 
 
 XI – incentivar e facilitar a articulação com órgãos de pesquisa e 
desenvolvimento de projetos relacionados ao estudo dos ecossistemas locais e, de 
um modo geral, com a preservação e com a proteção do meio ambiente; 
 
 XII – manter serviço permanente de orientação turística e de sinalização 
informativa e educativa, visando a proteção e conservação ecológica e dos locais de 
preservação histórica; 
 
 XIII – programar e promover atividades visando o desenvolvimento das ações 
públicas nas áreas de saúde, educação, cultura, esportes, lazer, ação social e de 
comunicação; 
 
 XIV – prestar os serviços públicos de saúde e vigilância sanitária, inclusive 
aqueles em caráter de urgência ou emergência, sempre em colaboração e sob a 
supervisão da Secretaria de Saúde e da Fundação de Saúde Amaury de Medeiros – 
FUSAM; 
 
 XV – executar e aplicar a política de educação e ensino básico em benefício 
da população insular, garantindo o acesso dos menores em idade escolar ao ensino 
básico, sob a orientação, supervisão e apoio técnico da Secretaria de Educação e 
Esportes; 
 
 XVI – promover e incentivar as atividades culturais e de diversões públicas no 
âmbito de Fernando de Noronha, com o apoio e incentivo da Secretaria de Cultura e 
da Fundação do patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco – FUNDARPE; 
 
 XVII – realizar e viabilizar a execução das ações públicas de assistência e 
orientação social aos necessitados, às crianças, aos adolescentes e aos idosos, em 
colaboração e sob a orientação da Secretaria do Trabalho e Ação Social; 
 
 XVIII – manter estreita articulação e prestar apoio local à Secretaria da 
Segurança Pública e à Polícia Militar de Pernambuco no sentido de colaborar com a 
garantia da tranquilidade, segurança e bem-estar da população insular; 
 
 XIX – prestar apoio logístico e administrativo ao funcionamento local dos 
órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público Estadual, inclusive dos ofícios e 
tabelionatos com jurisdição em Fernando de Noronha; 
 
 XX – executar a política local de comunicação social e de orientação quanto 
às atividades do Distrito Estadual e quanto às normas e posturas administrativas que 
devem ser observadas pela população e pelos visitantes do Arquipélago; 
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 Parágrafo único. A Diretoria de Desenvolvimento Sócio-Econômico e 
Ambiental será exercida por um Diretor, símbolo CCS-2, nomeado, em comissão, 
pelo Governador do Estado.    

SUBSEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA DA  SUPERINTENDÊNCIA DE MEIO AMBIENTE E 

ECOTURISMO 
 

Art. 36. A Superintendência de Meio Ambiente e Ecoturismo, subordinada 
diretamente ao Diretor de Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental, é o órgão 
responsável pela promoção, organização e supervisão de atividades turísticas no 
Arquipélago, tanto como referencial os limites de absorção de visitantes em razão 
das condições de infra-estrutura local, cabendo-lhe exercer as atribuições e funções 
seguintes: 
 
 I - executar as políticas de fomento e organização do turismo no âmbito do 
Arquipélago de Fernando de Noronha, em atendimento as normas e prescrições 
legais que tratam das limitações administrativas locais; 
 
 II - conceber e implementar as políticas de diretrizes para o desenvolvimento 
e controle da atividade turística e do meio ambiente no Arquipélago; 
 
 III - planejar e programar os eventos turísticos locais em articulação com a 
Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo e com a Empresa de Turismo de 
Pernambuco S.A - EMPETUR; 
 
 IV - estabelecer medidas que assegurem a observância dos limites 
regulamentares de fluxo turístico no Arquipélago, tendo por base as restrições locais 
de ordem geográfica e logística; 
 
 V - cumprir outras medidas que buscavam a compatibilização permanente da 
atividade turística com as normas de proteção ambiental e com as limitações da 
infra-estrutura local; 
 
 VI - auxiliar e assessorar tecnicamente o Diretor de Desenvolvimento Sócio-
Econômico e Ambiental, nas matérias e providências relacionadas ao meio 
ambiente; 
 
 VII - elaborar e subsidiar o processo de planejamento governamental para as 
ações na área de proteção ambiental, acompanhando e monitorando a execução de 
planos e programas relacionados aos recursos naturais do Arquipélago e a proteção 
do meio ambiente; 
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VIII - fornecer subsídios e compor diretrizes para a elaboração dos planos de 
manejo e dos relatórios de impacto ambiental, em conjunto com os órgãos estaduais 
e federais competentes; 

 
IX - executar tarefas e atividades próprias de polícia ambiental, com o 

exercício das prerrogativas inerentes à fiscalização administrativa, supervisionando e 
orientando o exercício de atividades que, por sua natureza, possam vir a causar 
danos ao patrimônio ecológico e histórico do Arquipélago; 
  
 X - desenvolver e aplicar programas de educação ambiental, para fins de 
conscientização e orientação da população e dos visitantes, através dos veículos de 
comunicação local; 
 
 XI - organizar e orientar o tráfego turístico, das excursões e visitas em grupo, 
através da oferta de programas específicos de educação ambiental. 

 Parágrafo único. A Superintendência de Meio Ambiente e Ecoturismo é 
exercida por um Superintendente, símbolo CCS-4,  nomeado, em comissão, pelo 
Governador do Estado. 

 
UNIDADE I 

DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE ECOTURISMO 
 
 Art. 37. O Departamento de Ecoturismo terá por competência o exercício das 
funções e atribuições seguintes: 
 
 I - controlar e organizar o acesso de pessoas e visitantes ao Arquipélago, 
através dos terminais aéreo e marítimo de Fernando de Noronha, sem prejuízo da 
aplicação das normas federais que regulam a matéria; 
  
 II - emitir parecer nos processos de licenciamento de estabelecimentos 
turísticos ou de serviços instalados em território distrital, inclusive quanto as 
condições sanitárias de recepção e atendimento dos turistas visitantes; 
 
 III - exercer os poderes de fiscalização e vistoria dos estabelecimentos do 
setor turístico que funcionam no Arquipélago, no sentido de verificação do 
cumprimento das normas e posturas administrativas/locais; 
  
 IV - prestar apoio logístico, de infra-estrutura e de divulgação aos eventos de 
caráter turístico relativos a Fernando de Noronha; 
  
 V - acompanhar a execução dos planos e projetos que possam contribuir para 
o desenvolvimento do turismo ecológico e do ecoturismo; 
  
 VI - elaborar e viabilizar a execução do calendário turístico de Fernando de 
Noronha; 
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 VII - subsidiar as campanhas de divulgação e informação a respeito das 
riquezas naturais e dos eventos turísticos promovidos em Fernando de Noronha; 
   
 VIII - manter cadastro e fornecer as informações estatísticas acerca do 
movimento turístico local; 
  
 IX - cadastrar e licenciar a atuação das agências de viagens e dos operadores 
turísticos no âmbito de Fernando de Noronha de modo a organizar e controlar o 
tráfego e o fluxo de visitantes, bem como as condições de oferta local de serviços; 
  
 X – manter cadastro de movimentação de passageiros;  
  
 XI – colaborar com os órgãos federais competentes na manutenção, 
conservação e funcionamento do terminal aeroportuário do Arquipélago; 
 
 XII - prestar serviços de orientação e assistência direta aos passageiros 
desembarcados, relativamente a informações de natureza náutica, turística, 
ambiental ou administrativa; 
 
 XIII - efetuar o recolhimento e registro das taxas incidentes sobre o trânsito de 
turistas e a ancoragem de embarcações no porto de Fernando de Noronha; 
 
 XIV - colaborar com os órgãos federais competentes na manutenção, 
conservação e funcionamento do terminal portuário do Arquipélago. 

Parágrafo único.  O Departamento de Ecoturismo será exercido por um 
Gerente, símbolo FGG-1, designado pela Administrador Geral. 
 
 

UNIDADE II 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE 

 
 Art. 38. O Departamento de Meio Ambiente tem por finalidade realizar 
atividades pedagógicas e de orientação social para a conscientização e educação 
dos habitantes do Arquipélago, dos turistas e visitantes em geral, a respeito do 
próprio conhecimento da natureza e das normas de preservação e proteção 
ambiental que devem ser observadas, competindo-lhe desempenhar, em especial, 
as atribuições seguintes: 
 
 I - implementar e coordenar os planos e programas da Administração Geral 
que visem o desenvolvimento da consciência ecológica dos habitantes e visitantes 
do Arquipélago; 
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 II - promover círculos  permanentes de palestras, debates, a distribuição de 
impressos educativos e a divulgação através dos diversos meios de comunicação, 
visando a transmissão de conhecimentos a respeito dos ecossistemas do 
Arquipélago; 
 
 III - realizar, em conjunto com o Departamento de Comunicação Social, 
programas e campanhas de esclarecimento, voltadas para a educação e para a 
conscientização ecológica dos moradores e visitantes do Arquipélago; 
 
 IV - realizar e incentivar a realização de estudos e pesquisas ambientais 
sobre os ecossistemas do Arquipélago, em especial em cooperação com as 
entidades e instituições estaduais e federais das áreas de meio ambiente, ciência e 
tecnologia; 
 
 V - planejar e aplicar programas de treinamento e desenvolvimento de 
pessoal técnico para a área ambiental; 
 
 VI - acompanhar e supervisionar os estudos e pesquisas realizados por 
estagiários e bolsistas desenvolvidos em território distrital; 
 
 VII - elaborar e propor a divulgação de recursos de informação, de sinalização 
visual e de orientação pública acerca da aplicação dos limites e normas de proteção 
do meio ambiente e da organização do turismo ecológico e do ecoturismo; 
 
 VIII - planejar e elaborar manuais, roteiros de informação e textos em geral 
para a divulgação científica e para o público sobre questões e normas ambientais; 
 
 IX - elaborar e desenvolver os planos e programas de fomento à economia de 
base local, de forma a promover o crescimento e a auto-sustentação econômica da 
população insular; 
 
 X - acompanhar e fiscalizar as atividades econômicas desenvolvidas em 
Fernando de Noronha, inclusive de transportes, exercendo as funções de polícia 
administrativa relativamente às normas de licenciamento, proteção do meio 
ambiente, defesa do consumidor e vigilância sanitária; 
 
 XI - prestar apoio técnico as entidades de classe locais, cooperativas e as 
associações de empresários e artesãos; 
  
 XII – emitir parecer para fins de licenciamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais ou de serviços, tendo em vista os aspectos técnicos, jurídicos 
bem como os relativos aos interesses da Administração e as demandas da 
população insular; 
   
 XIII - implementar as políticas e diretrizes da produção agropecuária,  visando 
a dinamização da agricultura, da pecuária e da pesca; 
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 XIV – cadastrar, controlar e fiscalizar os rebanhos e as criações locais, 
orientando para o uso de técnicas de reprodução,  confinamento, abate e transporte 
de animais e pescado; 
  
 XV – conceber e promover programas de produção e distribuição de 
sementes e de inseminação artificial, visando o desenvolvimento e revitalização da 
economia local; 

Parágrafo único. O Departamento de Meio Ambiente será exercido por um 
Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

SUBSEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA DA SUPERINTENDÊNCIA DE AÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA 

 
Art. 39. A Superintendência de Ação Sócio-Econômica, subordinada 

diretamente ao Diretor de Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental, é o órgão 
responsável  pela promoção, organização e supervisão das atividades nas áreas 
social, educação, saúde e comunicação com as seguintes atividades: 

 
 I - contribuir para a reorganização e funcionamento dos grupos de 
representação popular; 
 
 II - promover seminários, palestras e debates nas áreas afins; 
 
 III - incentivar a realização de campanhas educativas   e eventos nas datas 
festivas e cívicas; 
 
 IV - promover cursos profissionalizantes em uma linha de geração de 
emprego e renda, e treinamentos nas áreas social, saúde, educação e comunicação; 
   
 V – contribuir para a reorganização das ações de saúde desenvolvidas no 
H.S.L., garantindo seu normal e adequado funcionamento; 
  
 VI – contribuir para adequar os instrumentos/documentos utilizados no 
SAI/SUS, as mudanças do M.S.; 
 
 VII – promover e supervisionar o desenvolvimento de atividades educativas, 
esportivas, culturais, administrativas e de lazer; 
  
 VIII – emitir parecer social nos processos referentes a solicitação de Termo e 
Licenciamento de estabelecimentos; 
  
 IX – manter estreita  articulação com as Secretarias de Educação, Saúde e 
Ação Social visando o pleno funcionamento das ações inerentes a cada Secretaria; 
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 X – implementar programas e projetos de interesse social e preventivos de 
higiene e saúde; 
  
 XI - Contribuir para o pleno funcionamento da comunicação social; 
 
 XII - auxiliar e assessorar tecnicamente o diretor de Desenvolvimento Sócio-
Econômico e Ambiental; 

Parágrafo único.  A Superintendência de Desenvolvimento Social será 
exercida por um Superintendente, símbolo CCS-4, nomeado, em comissão, pelo 
Governador do Estado. 
 

UNIDADE I 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

 
 Art. 40. Compete ao Departamento de Educação o exercício das funções e 

atribuições seguintes: 
 

 I - coordenar as atividades que visem o desenvolvimento da educação, cultura 
e esportes no Arquipélago; 
 
 II - elaborar as propostas de planos, projetos e programas para a realização 
das atividades afetas à área de sua competência; 
 
 III - supervisionar e monitorar a execução das atividades de ensino, cultura, 
esportes e lazer implementadas em Fernando de Noronha; 
 
 IV - manter e supervisionar as atividades técnicas, pedagógicas e 
administrativas da Escola Arquipélago Fernando de Noronha e do Centro Integrado 
de Educação Infantil – Escolinha Bem-me-quer; 
 
 V - facilitar e viabilizar oportunidades de ensino de 2.º grau, profissionalizante 
ou superior aos Concluintes do ensino básico no Arquipélago, inclusive mediante 
oferta de bolsas de estudo em escolas de Pernambuco; 
 
 VI - promover e incentivar atividades desportivas, espetáculos culturais, 
exibições artísticas, estudos e pesquisas objetivando o resgate cultural do 
Arquipélago; 
 
 VII - participar de programação e incentivar eventos esportivos regionais, 
nacionais ou internacionais realizados ou promovidos em Fernando de Noronha; 

Parágrafo único. O Departamento de Educação será exercido por um 
Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 
 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
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UNIDADE II 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL 

 
 Art. 41. Ao Departamento de Ação Social compete exercer as funções 

próprias de órgão setorial do sistema único de saúde e de coordenação das 
atividades que visem o desenvolvimento e a execução das políticas de saúde 
pública e ação social do Distrito Estadual, cabendo-lhe desempenhar, em especial, 
as atribuições seguintes: 
 
 I – programar e promover os programas de saúde pública e de medicina 
preventiva e de urgência em Fernando de Noronha; 
 
 II - acompanhar e supervisionar as atividades do Hospital São Lucas, 
garantindo o seu normal e adequado funcionamento; 
 
 III - exercer as funções e prerrogativas de fiscalização da vigilância sanitária, 
nos termos da legislação específica; 
 
 IV - providenciar os meios necessários de atendimento as urgências e 
emergências ocorridos no Arquipélago e que não possam ser atendidas pela 
unidade médica local, providenciando sempre que necessário, as medidas de 
transporte para o continente; 
 
 V - fornecer, na medida do possível, medicamentos e exames laboratoriais, 
em favor de habitantes locais e visitantes, sempre que assim aconselharem as 
normas de saúde pública e de vigilância sanitária; 
 
 VI - implementar os programas e projetos de caráter social de interesse da 
população do Arquipélago; 
 
 VII - prestar apoio assistencial e psicológico a população residente em 
Fernando de Noronha; 
 
 VIII - apoiar as atividades sociais de iniciativa da população, visando o 
fortalecimento da organização comunitária; 
 
 IX - coordenar, supervisionar e executar as atividades necessárias ao bom 
funcionamento do Centro Integrado de Educação Infantil – CIEI – Escolinha Bem-
me-quer, integrante da Administração Distrital. 

 Parágrafo único. O Departamento de Ação Social será exercido por um 
Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 

 
 
 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
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UNIDADE III 
DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO 

 
 Art. 42. O Departamento de Comunicação terá por competência o exercício 
das funções e atribuições seguintes: 
 
 I - dirigir e coordenar as atividades de comunicação social da Administração 
Geral; 
 
 II - manter e desenvolver os meios de comunicação local, no sentido de 
orientação, informação e diversão da população local e dos visitantes do 
Arquipélago; 
 
 III - realizar os serviços próprios de comunicação e imprensa, visando divulgar 
as atividades e ações realizadas pela Administração Geral; 
 
 IV - supervisionar e coordenar as atividades técnicas e administrativas da 
Rádio e TV Golfinho, estações instaladas em Fernando de Noronha; 
 
 V - exercer suas atividades em articulação com a Secretaria de Imprensa e 
com a Diretoria de Comunicação da Secretaria de Governo; 
 
 VI - operar e programar todas as atividades vinculadas a rádio, televisão e 
demais ações voltadas para a informação à comunidade; 
 
 VII - realizar e promover  as atividades jornalísticas que devem ser divulgadas 
pelo rádio e televisão; 
 
 VIII - operar e manter os equipamentos necessários ao funcionamento das 
estações de rádio e televisão; 
 
 IX - aperfeiçoar os processos de operação dos sistemas de comunicação, 
com o apoio técnico da Secretaria de Transportes, Energia e Comunicações e do 
Departamento de Telecomunicações do Estado de Pernambuco - DETELPE; 
 
 X - coordenar as atividades de produção de informes e material de divulgação 
junto à administração e a comunidade e a divulgação dos atos do governo relativos 
ao Distrito Estadual junto dos órgãos de imprensa; 
 
 XI - prestar assessoramento e apoiar a divulgação dos eventos promovidos 
pela Administração Geral. 
 
 Parágrafo único. O Departamento de Comunicação Social será exercido por 
um Gerente, símbolo FGG-1, designado pelo Administrador Geral. 
 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
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TÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 
 Art. 43. Poderão ter exercício nos órgãos integrantes do Distrito Estadual e da 
sua Administração Geral servidores efetivos e contratados de órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, postos à 
disposição, sendo equiparados para fins de direitos aos servidores do quadro efetivo 
do Distrito. 
 
 Art. 44. O regime financeiro do Distrito Estadual de Fernando de Noronha é o 
previsto no Código de Administração Financeira do Estado, aplicado no âmbito da 
administração direta. 
 
 Art. 45. A designação de servidores para o exercício das funções gratificadas 
de direção  e apoio deverá ser procedida através de portaria do Administrador Geral, 
observados os quantitativos fixados nos Anexos do presente estatuto. 
 
 Art. 46. Os casos omissos pelo presente estatuto deverão observar a 
legislação estadual vigente, e na ausência de disposição pertinente, serão decididos 
pelo Administrador Geral. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


